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I. autoridades

No período abrangido por este relatório, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 15 de julho de 2009. Segundo previsto no artigo 28 de seu Regulamento, nessa ocasião o Conselho elegeu como Presidente da CAJP o Embaixador Jorge Skinner-Klée, Representante Permanente da Guatemala junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). 

Na primeira sessão, realizada em 3 de setembro de 2009, foram eleitos por aclamação o Conselheiro Alonso Martínez, Representante Suplente do México, como primeiro Vice-Presidente, e o Representante Suplente do Chile, Luis Petit-Laurent, como Segundo Vice-Presidente.
II. MANDATOS
Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 
1. Estudar os temas que sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente. 
2. Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta.  Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.
Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na mencionada reunião de 15 de julho de 2009, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigos 21 e 22 do Regulamento do Conselho, a CAJP tem a seu cargo os seguintes mandatos atribuídos no documento “Proposta de distribuição de mandatos emanados do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.4422/09):
1. AG/RES. 2455 (XXXIX-O/09)
Direitos humanos e idosos
2. AG/RES. 2457 (XXXIX-O/09)
Fortalecimento sas atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas
3. AG/RES. 2462 (XXXIX-O/09)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas
4. AG/RES. 2463 (XXXIX-O/09)
Apoio à Comissão Para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência
5. AG/RES. 2464 (XXXIX-O/09)
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e Apoio à Sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

6. AG/RES. 2466 (XXXIX-O/09)
A Educação em direitos humanos na educação formal nas Américas
7. AG/RES. 2498 (XXXIX-O/09)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
8. AG/RES. 2500 (XXXIX-O/09)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
9. AG/RES. 2501 (XXXIX-O/09)
Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação d Intolerância
10. AG/RES. 2502 (XXXIX-O/09)
Direitos Humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias
11. AG/RES. 2503 (XXXIX-O/09)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
12. AG/RES. 2504 (XXXIX-O/09)
Direitos dumanos, orientação sexual e identidade de gênero
13. AG/RES. 2505 (XXXIX-O/09)
Promoção do Tribunal Penal Internacional
14. AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09)
Protocolo de San Salvador: Composição e Funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes
15. AG/RES. 2507 (XXXIX-O/09)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário
16. AG/RES. 2508 (XXXIX-O/09)
Deslocados internos
17. AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09)
Direito à verdade
18. AG/RES. 2510 (XXXIX-O/09)
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e Reclusão
19. AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas
20. AG/RES. 2512 (XXXIX-O/09)
A Proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo
21. AG/RES. 2513 (XXXIX-O/09)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares
22. AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09)
Acesso à informação pública: Fortalecimento da Democracia
23. AG/RES. 2515 (XXXIX-O/09)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
24. AG/RES. 2516 (XXXIX-O/09)
Acompanhamento da Convenção Interamericana Contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
25. AG/RES. 2517 (XXXIX-O/09)
Defensoras d defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
26. AG/RES. 2521 (XXXIX-O/09)
Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas
27. AG/RES. 2522 (XXXIX-O/09)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
28. AG/RES. 2523 (XXXIX-O/09)
Direito à Liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
29. AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09)
Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado
30. AG/RES. 2362 (XXXVIII-O/08)
Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”
31. AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08)
Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen)
32.
O Conselho Permanente também decidiu atribuir a esta Comissão a resolução AG/RES. 2448 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção de direitos humanos na OEA”.
33.
Além disso, a Comissão terá a seu cargo as observações e recomendações dos seguintes relatórios anuais dos Órgãos, Organismos e Entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da OEA):  

a. Comissão Jurídica Interamericana (CJI)
b. Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)
c. Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)
d. Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) 


Tenho a satisfação de apresentar este Plano de Trabalho e expressar que acolherei com satisfação as sugestões dos membros sobre a proposta, bem como seu apoio para o cumprimento das tarefas atribuídas à Comissão pelo Conselho Permanente e pela Assembléia Geral.

O Plano servirá de âmbito geral para os trabalhos da Comissão no período 2009-2010. Trata-se de um documento flexível, no qual incorporaremos as modificações que aprovar a própria Comissão ou que forem necessárias de acordo com o avanço das tarefas a ela incumbidas, a fim de assegurar os melhores resultados. 

Jorge Skinner-Klée
Embaixador, Representante Permanente da Guatemala
junto à Organização dos Estados Americanos
Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP) 
(2009-2010)

	RESOLUÇÃO
	ATIVIDADES
	ÁREA ENCARREGADA


	· 
	SG/Departamento de Programas Jurídicos Especiais
SG/Departamento de Programas Jurídicos Especiais
SG/Departamento de Programas Jurídicos Especiais
	

	AG/RES. 2455 (XXXIX-O/09)

Direitos humanos e 

idosos

	· CP:
Encarregar o Conselho Permanente de incluir em sua agenda a abordagem da problemática que afeta os idosos no Hemisfério, com a perspectiva de promover uma cooperação regional para identificar suas necessidades específicas e as políticas públicas adequadas ao seu tratamento.
Instar o Conselho Permanente a convocar, com o apoio da Secretaria de Assuntos Jurídicos e da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), se possível, uma sessão especial de representantes nacionais e peritos oriundos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais, com o objetivo de: 
· trocar informações e boas práticas
· estudar a viabilidade da elaboração de uma convenção interamericana sobre os direitos dos idosos 
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

	CP
CP/CIDH/SAJ
CP

	AG/RES. 2457 (XXXIX-O/09)


Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas

	· CAJP:
Incluir em sua agenda um diálogo com o CEJA
-
Considerar procurar as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro, levando em conta as recomendações e conclusões das REMJA sobre a matéria.
	CAJP/CEJA

	AG/RES. 2462 (XXXIX-O/09)

Reunião de Ministros da Justiça ou Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas 


	· CP:
Convocar a realização das seguintes reuniões:   
· Reunião de Especialistas em Ciências Forenses
· Sexta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Delito Cibernético
Convocar a Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII), a ser realizada no Brasil em 2010, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e encarregar o Conselho Permanente de fixar a data da reunião e, com o apoio técnico do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral, conduzir os respectivos trabalhos preparatórios.
Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CP/SG/ Departamento  de Cooperação Jurídica (DCJ)
CP/DCJ

	AG/RES. 2463 (XXXIX-O/09)

Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência

	· SG/DPJE:
· Encaminhar à Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento progressivo da Convenção, especialmente do artigo VI, bem como do artigo 20 do seu Regulamento.
· Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, que é a Secretaria Técnica da Comissão, continue a prestar apoio aos trabalhos a ela confiados, dando preferencia a que as reuniões da Comissão sejam realizadas na sede da OEA.
· CP:
· Reiterar a importância de contribuições para o fundo específico de contribuições voluntárias denominado “Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”
· Informar à Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	SG/Departamento de Programas Jurídicos Especiais
SG/DPJE
SG/CAJP/DPJE
CP

	AG/RES. 2464 (XXXIX-O/09)

Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16) e Apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)

	· SG/DPJE:
Levando em conta a natureza jurídica e financeira da SEDISCAP, apresente, ao término de seu primeiro ano de funcionamento efetivo, um relatório ao Conselho Permanente sobre suas atividades, orçamento executado e orçamentos ajustados e avaliados para o futuro, bem como compromissos firmes de financiamento para os anos subseqüentes. 

· CP:
Fazer o acompanhamento desta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  
	SG/DPJE/SEDISCAP
CP/CAJP/DPJE

	AG/RES. 2466 (XXXIX-O/09) 

 A educação em direitos humanos na educação formal
nas Américas

	Não contém mandatos para a CAJP
	

	AG/RES. 2498 (XXXIX-O/09)

Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

	· GT/DADIN:
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho para que continue suas Reuniões de Negociação para Busca de Consensos, a fim de concluir a redação do Projeto de Declaração 

· Com base no documento “Registro da Situação Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, doravante o “Registro da Situação Atual” (GT/DADIN/doc.334/08 rev. 3) e
· e levando em consideração o “Compêndio de Propostas de Negociação para a Busca de Consensos realizadas pelo Grupo de Trabalho”, resultado da “Décima Primeira Reunião de Negociação para a Busca de Consenso” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 2 rev. 3 corr. 1) e dos demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho. 

· CP/GT/DADIN:
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho para que: 
· No período de agosto de 2009 a março de 2010 realize até duas sessões de Negociações para a Busca de Consensos que permitam a negociação do documento “Registro do Estado Atual”.
· Tome as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva de representantes dos povos indígenas. 

· JSFE:
Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na resolução “Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.  
· SG:
Solicitar à Secretaria-Geral e aos Órgãos, Organismos e Entidades da Organização que continuem a prestar seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer sua permanente contribuição para o mesmo. 

· CP/CAJP/GT/DADIN:
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	GT/DADIN
CP/GT/DADIN
JSFE
SG/DDI
CP/CAJP/GT/DADIN

	AG/RES. 2500 (XXXIX-O/09)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

	· CP/CAJP:
Encarregar o Conselho Permanente de:
· Prosseguir na consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual quanto de redefinir o papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no procedimento perante a Corte.
· Continuar estudando a possibilidade do funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, incluindo suas repercussões financeiras e orçamentárias.
· Continuar a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros.
· Continuar analisando de maneira prioritária os meios para conseguir um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização e procurar soluções concretas a esse respeito, levando em conta os resultados da reunião conjunta da CAJP com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), realizada em 5 de fevereiro de 2009.
· Aprovar o Regulamento do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, mediante consultas prévias com a Corte Interamericana de Direitos Humanos e com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, levando em consideração as observações da sociedade civil.
· Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue a participar, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros na esfera do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
· SG/CAAP/Corte:
Apresentar propostas concretas tendentes a conseguir o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa ordinário, levando em conta o documento apresentado pela Secretaria Executiva da Corte “Necessidades financeiras de curto, médio e longo prazo” (CP/CAJP-2695/09).
	CAJP/Corte

CAJP/Corte

CAJP/Corte

CP/CAAP/Corte

Corte/CIDH/CAJP

CAJP/Corte

CAJP/Corte

SG/CAAP/Corte



	AG/RES. 2501 (XXXIX-O/09)

Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

	· Grupo de Trabalho: 

· Dar continuidade às negociações do referido Projeto de Convenção, levando em conta o progresso refletido no documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 11, “Documento Consolidado: Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que o Grupo venha a adotar no início de suas atividades. 

· Continuar a promover contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como das Nações Unidas e das organizações regionais, e instar todos eles a que mantenham o envio de contribuições por escrito para a consideração do Grupo de Trabalho. 

· Em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), de 15 de dezembro de 1999, continuar a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas.
· CEJA:
Reiterar os mandatos conferidos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06). 

· SG/CIDH/DDI:
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional (DDI) da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho.
· CP:
Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
	GT
CEJA/CIDH
CIDH/DDI
GT/CAJP/CP

	AG/RES. 2502 (XXXIX-O/09)

Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

	· CP/CIDH:
Continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nesta matéria e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, segundo cabível, os da Relatoria Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).
· CAJP:
Convocar sessão especial:
-
No primeiro semestre de 2010
-
Em conformidade com o disposto no Programa Interamericano
-
Com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil
-
Com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao Programa
Convocar os órgãos, organismos e entidades da OEA
-
Periodicamente e conforme o caso
-
Com a finalidade de facilitar o diálogo fluido com os Estados membros sobre a implementação das atividades atribuídas à OEA pelo Programa
· SG:
· Solicitar ao Secretário-Geral que proceda à atualização do Plano de Trabalho para a implementação do Programa (CP/CAJP-2456/07), a fim de que a distribuição das atividades seja coerente com a nova estrutura da Organização e de apresentar essa atualização à CAJP.
· Encarregar o Secretário-Geral e os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização de continuar a acompanhar o Programa Interamericano e o Plano de Trabalho apresentado pelo Secretário-Geral da OEA em 13 de fevereiro de 2007, mediante o documento CP/CAJP-2456/07, e de incluir nos respectivos relatórios anuais ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral as ações destinadas à implementação das atividades enunciadas no Programa. 
· Solicitar aos órgãos, organismos e entidades da OEA que informem a CAJP, no primeiro trimestre de 2010, sobre a implementação das atividades a eles atribuídas pelo Programa Interamericano, mediante um quadro comparativo de tarefas, realizações e datas previstas para a consecução das atribuições pendentes.
· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
· CIDH:
Apresentar ao Conselho Permanente diversos relatórios sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias.
· DDI:
Divulgar o Programa

	CP/CIDH
CAJP/SEDI
CAJP/SEDI
SG/SEDI
SG/Órgãos/Organismos/

Entidades

SG/Órgãos/Organismos/

Entidades

SG

CIDH

DDI

	AG/RES. 2503 (XXXIX-O/09)

Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

	· DDI:
· Continuar a execução das ações enumeradas no Programa.
· Continuar a realizar as Jornadas de Direito Internacional.
· Continuar a realizar o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro.
· Oferecer apoio às atividades destinadas a aprimorar o conhecimento do direito internacional com ênfase especial no Sistema Interamericano.
· Continuar a divulgar as informações jurídicas sobre o sistema e a situação de assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na Secretaria-Geral, mediante publicações, meios eletrônicos e Internet, em todos os idiomas oficiais da OEA.
· Continuar a realizar workshops sobre temas de interesse em matéria de Direito Internacional e a análise e desenvolvimento do tema jurídico no Sistema Interamericano, destinados ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e dos setores acadêmicos e ao público em geral.
· Envidar seus melhores esforços para divulgar as normas do Sistema Interamericano nas academias diplomáticas, outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino do direito no Hemisfério.
· CP/CAJP:
Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	DDI
CP/CAJP/DDI


	
	CAJP
CIDH
CP/CAJP
	

	AG/RES. 2505 (XXXIX-O/09)

Promoção do Tribunal Penal Internacional

	· CAJP:
Realizar anteriormente à Conferência de Revisão do Estatuto de Roma, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, os temas de interesse para a região a serem considerados nas negociações durante a Conferência de Revisão e anteriormente a ela, especialmente no tocante às emendas substantivas do Estatuto, tais como a definição do crime de agressão. 

· Com o apoio do Departamento de Direito Internacional
· Convidar a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações internacionais e organizações não-governamentais (ONG).
Incluir o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. 

· CJI:
· Tendo como base o Guia de Princípios da OEA em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, incentive a aprovação de legislação nacional na matéria, na medida de suas possibilidades e com o apoio da sociedade civil, entre os Estados que dela ainda não disponham.
· Com a colaboração da Secretaria-Geral e da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a apoiar e a promover nos Estados membros a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos para esse efeito.
· Informar os Estados Partes a respeito do progresso que venha a ser alcançado nessa área na próxima sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional e no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
· Elaborar uma legislação modelo sobre a implementação do Estatuto de Roma, especialmente no que se refere à tipificação dos crimes da competência do Tribunal Penal Internacional, e que apresente um relatório sobre o andamento dos trabalhos antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
· SG:
· Dar continuidade aos esforços no sentido de concretizar a celebração de um Acordo de Cooperação com o Tribunal Penal Internacional e que mantenha informados os Estados membros sobre o andamento das negociações com o Tribunal, ou qualquer de seus órgãos, para esse fim. 
· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
Nota:
A Conferência de Revisão será realizada em 2010.

	CAJP/DDI
CAJP/DDI
CJI
SG


	AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09)

Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos
  Estados Partes

	· CP:
Solicitar uma vez mais ao Conselho Permanente que considere e futuramente aprove, no decorrer do segundo semestre de 2009, os indicadores de progresso com base no documento “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (CP/doc.4250 corr.1), apresentado pela CIDH ao Conselho Permanente em novembro de 2007.
Nota: Reiterar que, para que comecem a ser considerados os prazos dispostos na resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) para apresentação dos relatórios nacionais de andamento pelos Estados Partes no Protocolo de San Salvador, deverão ser aprovados os indicadores de progresso.
· CP/SG/DDI:
· Dispor sobre a regulamentação do fundo específico de contribuições voluntárias criado pela resolução AG/RES. 2430 (XXXVIII-O/08), de forma a permitir seu efetivo funcionamento.
· Considerar e aprovar um regulamento para o mencionado fundo, conforme proposta da Secretaria-Geral.
· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
Grupo de Trabalho: 
Proceder à eleição de seus membros. 

Iniciar as tarefas tão pronto esteja totalmente constituído.
Começar pela consideração e aprovação de seu regulamento.
Poderá reunir-se semestralmente por cinco dias na sede da OEA. 

Os relatórios dos Estados Partes e do Grupo de Trabalho serão apresentados ao CIDI.
Relatório anual do Grupo de Trabalho à CAJP - CIDI – AG.

	CP/CIDH
CP/SG/DDI
CP/GT

	AG/RES. 2507 (XXXIX-O/09)

Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

	· CJI:
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que continue a elaborar e proponha leis modelo que apóiem os esforços envidados pelos Estados membros na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário:
· Com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha.
· Exortar os Estados membros a que enviem à Comissão Jurídica Interamericana, o mais tardar até o fim de novembro de 2009, uma relação desses temas prioritários. 

· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre os resultados alcançados. 

· DDI:
Continuar organizando cursos e seminários
-
Em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV)
-
No do âmbito da CAJP
-
Dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da OEA, da Secretaria-Geral, bem como ao público em geral
-
Com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e dos instrumentos regionais correlatos, inclusive as medidas para sua efetiva implementação.
· CAJP:
Realizar uma sessão especial sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário incluindo um segmento de diálogo de alto nível antes da AG
· Com o apoio de DDI e a colaboração do CICV
· Apresentar a agenda da sessão especial aos Estados membros com suficiente antecedência 

· CP:
Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CJI
DDI
CAJP/DDI/CICV
CP

	AG/RES. 2508 (XXXIX-O/09)

Deslocados internos
	Não há mandatos específicos para a CAJP.
Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento que considerar apropriado a esta resolução. 

	CP

	AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09)

Direito à verdade

	· CIDH:
Reiterar à CIDH que continue trabalhando na elaboração de um relatório, a ser apresentado ao Conselho Permanente no segundo semestre de 2009, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema. 

· CP/CIDH:
· Isto com vistas a que o Conselho organize uma sessão especial no primeiro semestre de 2010 sobre o direito à verdade, a fim de discutir o relatório da CIDH e de intercambiar experiências nacionais. 

· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CIDH
CIDH/CP
CP


	AG/RES. 2510 (XXXIX-O/09)

Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

	· CP:
-
Continuar a examinar a questão dos direitos e do atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do sistema interamericano e levando em conta as conclusões e recomendações da Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, (REMJA-VII/doc.7/08 rev. 1), bem como os relatórios das reuniões das Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias. 
· Considerar a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos, os deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes sobre a matéria, bem como a viabilidade de se elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tomando por base as regras mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos, e que mantenha os Estados membros informados sobre os avanços obtidos.
· Com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros, as contribuições da CIDH, inclusive o documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas” e os trabalhos do Relator sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade da CIDH, e os resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias.
· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
· CIDH:
· Por meio da Relatoria Especial sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, que continue a informar sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, tomando por base seu trabalho nessa área, também divulgue os problemas e as boas práticas observadas. 

· Relatório sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério.

	CAJP/CP
CP
CIDH/CAJP/CP

	AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09)

Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

	· CAJP:
Organizar anualmente um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e a outros interessados.
· DDI:
Apoiar com a colaboração do ACNUR.
· CP:
Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/DDI
DDI
CP


	AG/RES. 2512 (XXXIX-O/09)

A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

	· CP:
Considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais no combate ao terrorismo e que compile as normas internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como as melhores práticas.
-
Com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH.
-
Com base nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e os Estados membros.
-
Para consideração da AG.
Informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.
· CIDH:
· Continuar a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de direitos humanos, ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos das pessoas que poderiam estar em desvantagem ou em situação de discriminação e vulnerabilidade, como resultado da violência terrorista ou iniciativas antiterroristas.
· Informar o Conselho Permanente sobre a conveniência da realização de um estudo de acompanhamento.
· Reiterar a importância de se intensificar o diálogo entre o CICTE, a CIDH e outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e fortalecer a colaboração permanente na área da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.

	CP/CIDH
CP/CIDH
CP
CIDH/CAJP
CIDH/CICTE

	AG/RES. 2513 (XXXIX-O/09)

As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

	Não contém mandatos específicos para a CAJP.
Dar acompanhamento à resolução.

	CP

	AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09)

Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia

	· CAJP:
· Convocar uma sessão especial, no segundo semestre de 2010, com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil para examinar a possibilidade de elaborar um programa interamericano sobre acesso à informação pública, levando em consideração as recomendações constantes do Estudo de Recomendações sobre Acesso à Informações (CP/CAJP-2599/08).
· Atualizar o Relatório sobre Questionário de Legislação e Melhores Práticas sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-2608/08), solicitando para isso as contribuições dos Estados membros, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), do Departamento de Direito Internacional; do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade, da Subsecretaria de Assuntos Políticos; das entidades e organismos interessados e dos representantes da sociedade civil. 
· Incluir no estudo indicado na alínea anterior o direito de todos os cidadãos de buscar, receber e divulgar informação pública. 
· DDI:
· Elaborar um estudo com recomendações sobre a proteção de dados pessoais, tomando por base as contribuições dos Estados membros, dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil, bem como os trabalhos preparatórios realizados durante a sessão especial da CAJP sobre a matéria.
· Redigir uma Lei Modelo sobre Acesso à Informação Pública, bem como Diretrizes para a sua implementação, em conformidade com as normas internacionais sobre a matéria, com a colaboração: 

· da Comissão Jurídica Interamericana; 

· da Relatoria Especial de Liberdade de Expressão da CIDH; 

· do Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade; 

· dos Estados membros e da sociedade civil.
· Atualizar e consolidar atualizar os estudos e recomendações sobre acesso à informação pública e sobre a proteção de dados pessoais, tomando por base as contribuições dos Estados membros, dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil.
· CIDH/Relatoria especial:
Continuar a incluir no relatório anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na região. 

· SG:
Encarregar a Secretaria-Geral de identificar novos recursos para apoiar as ações dos Estados membros destinadas a promover o acesso à informação pública e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.
· CP:
Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/DDI
DDI/CIDH/Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão/CJI/ Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade da SAP
DDI
DDI/CIDH/Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão/CJI/ Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade da SAP
DDI
SG
CP/DDI

	AG/RES. 2515 (XXXIX-O/09)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

	· CAJP:
· Considerar o Relatório Anual da CJI à Assembléia Geral e apresentar as observações e recomendações apresentadas pelos Estados membros ao mesmo.
· Tomar nota da importância da contínua consideração pela CJI dos temas referentes à Carta Democrática Interamericana, em especial “a promoção e o fortalecimento da democracia”, mediante o acompanhamento da Carta e a assistência aos Estados membros na sua implementação; também por meio dos esforços desses mesmos Estados para fortalecer e modernizar suas instituições democráticas e da promoção de valores, práticas e governabilidade democráticos e da consideração dos temas constantes do artigo 11 da Carta Democrática Interamericana.
· Recomendar à CJI que continue a concentrar esforços nas questões que os órgãos competentes determinem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.
· CJI:
· Solicitar à CJI que continue a elaborar e propor leis modelo que apóiem os esforços envidados na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário: 

·  Com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha. 

·  Para o que se solicita aos Estados membros que enviem à CJI, o mais tardar no fim de novembro de 2009, uma lista da qual constem esses temas prioritários para que a Comissão possa cumprir oportunamente esse mandato.
· Solicitar à CJI que continue a contribuir para o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância.
· Reconhecer a importância da incorporação à agenda da CJI dos temas diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional e fortalecimento da capacidade consultiva da CJI, solicitando que informe a Assembléia Geral sobre o andamento desses temas. 

· Solicitar à CJI que elabore um estudo sobre o problema do refúgio nas Américas, levando em conta a importância da matéria e os trabalhos que vêm sendo realizados pela CAJP e pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), em conformidade com os respectivos mandatos.
· Solicitar à CJI que analise a importância que reveste para a garantia do direito à liberdade de pensamento e de expressão dos cidadãos o fato de os meios de comunicação livres e independentes, no exercício da atividade jornalística, serem regidos por condutas éticas, as quais em nenhum caso podem ser impostas pelos Estados, em conformidade com os princípios de direito internacional aplicáveis. 

· CP:
· Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI. 

· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/DDI
CAJP/CJI
CAJP/CJI/DDI
CAJP/CJI/DDI
CAJP/CJI/DDI
CJI/DDI
CAJP/CJI/DDI
CAJP/CJI
CP/CAAP
CP/CJI

	AG/RES. 2516 (XXXIX-O/09)

Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
	Não há mandatos específicos para a CAJP.
Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CP

	AG/RES. 2517 (XXXIX-O/09)

Defensoras e defensores dos direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

	· CIDH:
· Continuar a dispensar a devida atenção a esta matéria.
-
Continuar a intensificar o diálogo e a cooperação com a Relatoria Especial sobre a situação dos defensores de direitos humanos da Organização das Nações Unidas.
-
Incluir em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade dos Defensores dos Direitos Humanos da CIDH.
· CP:
Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
	CIDH
CP

	AG/RES. 2521 (XXXIX-O/09)

Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas

	· CAJP/CIDH/Corte:
· Continuar o amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e que, nesse sentido, sejam programadas sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão.  Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os seguintes assuntos:  

· Principais desafios enfrentados pelo sistema; possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e a pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos;
· Instar também os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, bem como para o Fundo Oliver Jackman, criado mediante a resolução AG/RES. 2329 (XXXVII-O/07).
· Continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros.
· Prosseguir a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam funcionar de maneira permanente, levando-se em consideração as informações prestadas pela presidência de ambos os órgãos sobre o assunto.
· Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado na prática de suas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do Sistema. 

· Realizar o diálogo sobre o funcionamento do sistema, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

· SG:
Instá-lo a que continue seus esforços e presente, antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH no referido orçamento-programa.
· CP:
· Adotar medidas para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à CIDH no orçamento-programa da Organização.
· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/CIDH/Corte
CAAP/CIDH/Corte
CAJP/CIDH/Corte
CAJP/CIDH/Corte
CAJP/CIDH/Corte
CAJP/CIDH/Corte
CAJP/CIDH/Corte
CP/CAAP
CP

	AG/RES. 2522 (XXXIX-O/09)

Observações e recomendações sobre ao relatório Anual da Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos

	· CAJP/CIDH:
Programar reuniões a fim de manter um diálogo com os comissários da CIDH.
· CIDH:
· Continuar participando, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).
· Ter presente as propostas e comentários dos Estados membros apresentados no âmbito do diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 20 de março de 2009, em especial os constantes do documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos 2008-2009”.
· SG:
Apresentar, antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH no orçamento-programa.
· CP:
· Continuar a analisar, em caráter prioritário, meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à Comissão Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização, bem como buscar soluções concretas a esse respeito, levando em conta os resultados da reunião conjunta da CAJP com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), em 5 de fevereiro de 2009.
· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/CIDH
CAJP/CIDH
CIDH
CP/CAAP
CP/CIDH
CP/CIDH

	AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09)

Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado

	· CP/ Grupo de Trabalho sobre Proteção ao Consumidor:
· Instruir o Conselho Permanente a estabelecer um Grupo de Trabalho constituído de autoridades públicas e representantes dos interesses dos Estados-membros com vistas a concluir o projeto de documento ou documentos finais sobre proteção ao consumidor.
· O Grupo de Trabalho deverá apresentar ao Conselho Permanente, até 31 de janeiro de 2010, um relatório sobre o progresso das negociações.
· Instruir o Conselho Permanente, após considerar o relatório do Grupo de Trabalho mencionado no parágrafo anterior, a fixar as datas de realização da CIDIP-VII sobre proteção ao consumidor, uma vez os peritos tenham concluído seu trabalho preparatório sobre o projeto de documento ou documentos finais.
· Se o Conselho Permanente não fixar as datas de realização da CIDIP-VII, o Grupo de Trabalho continuará seu trabalho e apresentará novo relatório de progresso até 15 de maio de 2010.
· DDI:
-
Continuar a oferecer seu apoio ao processo.
-
Se necessário, procurar obter financiamento externo para o trabalho preparatório e final desta Conferência.
· CP:
· Encarregar o Conselho Permanente de alocar fundos do Orçamento-Programa ordinário para custear as despesas da reunião da CIDIP-VII a ser realizada em outubro de 2009 na Sede da OEA, bem como para custear as despesas relacionadas com o trabalho preparatório sobre o tema da proteção ao consumidor disposto nesta resolução.
· Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CP/GT
CP/GT
CP
GT
DDI
CP
CP/CAJP/DDI

	AG/RES. 2523 (XXXIX-O/09)
 
Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

	· CAJP/CIDH:
· Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma reunião das autoridades nacionais nesta área para intercambiar experiências e informações e promover o diálogo político entre os Estados membros sobre novas tendências e debates relacionados com a liberdade de pensamento e expressão, a importância da mídia no continente e o direito do indivíduo de buscar, receber e compartilhar informações. 

· Entre os convidados para a mencionada sessão deverão estar os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, inclusive o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, e peritos dos Estados membros, todos com o propósito de compartilhar suas experiências nesta questão.
· CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão:
· Dar acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2004, 2005, 2006 e 2007 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas sobre a matéria dos Estados membros. 

· Informar sobre as conclusões e recomendações emitidas pelos peritos nas sessões especiais de 28 e 29 de fevereiro de 2008 e 23 e 24 de abril de 2009, a fim de dar acompanhamento ao desenvolvimento do tema.
· CP:
Informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	CAJP/CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 

CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 

CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 

CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 

CIDH/ Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 



	AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08) 
Fortalecimento dos Sistemas de Direitos Humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen)

	· CAJP:
Considerar convidar as instituições objeto desta resolução a participar do diálogo a ser levado a cabo entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.
· CP:
Informar a Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
	CAJP
CP/CAJP

	AG/RES. 2362 (XXXVIII-O/08) 
Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”

	· IIN:
· Manter informado o CP sobre os avanços e obstáculos na região.
· CP:
· Continuar a apoiar as tarefas que se desenvolvem no âmbito do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a cooperação em matéria de registro cidadão”. 
· CP/CAJP CP:

Realizar, no primeiro semestre de 2010, uma sessão especial no âmbito da CAJP, com o objetivo de realizar uma análise do andamento da implementação do Programa Interamericano

-
baseado em informações prestadas pelos Estados e de um relatório de progresso elaborado pela Secretaria-Geral
-
a fim de fazer alterações que se considerarem pertinentes ao programa para chegar à universalidade do registro civil em 2015.
· Informar sobre o cumprimento desta resolução.
	IIN/CP/CAJP
CP
CP/CAJP/PIA


	CALENDÁRIO DE REUNIÕES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)
(Setembro de 2009 a maio de 2010)


	MÊS
	DIA
	ATIVIDADES

	SETEMBRO DE
2009 


	3

10

24


	· Início de atividades
· Eleição de Vice-Presidências
· Instalação de Grupos de Trabalho 

· Apresentação de Plano de Trabalho
· Comentários sobre ações a seguir no tocante às seguintes resoluções das quais constam mandatos específicos para a CAJP:
AG/RES. 2515
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana 

AG/RES. 2510
Pessoas detidas
AG/RES. 2512
Direitos Humanos e Terrorismo 

AG/RES. 2514
Acesso à Informação Pública 

AG/RES. 2506  Protocolo de San Salvador 

AG/RES. 2504 Direitos humanos, orientação sexual e identidade de


gênero
  AG/RES. 2521
Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas
· Ações a seguir com relação ao diálogo entre os Estados e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e o processo de reflexão sobre o SIDH
· Início dos trabalhos preparatórios da CIDIP VII
· Comentários sobre ações a seguir no tocante às seguintes resoluções das quais constam mandatos específicos para a CAJP:

AG/RES. 2411
Ombudsmen

AG/RES. 2508
Deslocados internos


AG/RES. 2513
Pessoas desaparecidas


AG/RES. 2517
Defensoras e defensores de Direitos Humanos
· Planejamento de reuniões de altas autoridades, cursos e sessões especiais e de trabalho da CAJP:
AG/RES. 2362
Registro Civil Universal e Direito à Identidade
AG/RES. 2502
Trabalhadores migrantes
AG/RES. 2505 
Tribunal Penal Internacional
AG/RES. 2511
Refugiados
AG/RES. 2507
Direito Internacional Humanitário
AG/RES. 2509
Direito à verdade
AG/RES. 2521
Diálogo conjunto com a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
AG/RES. 2457
Diálogo com o CEJA
AG/RES. 2523
Liberdade de pensamento e expressão
· Apresentação da situação do projeto de reforma do Regulamento da CIDH realizada pela Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)
· Outros temas (a definir)


	OUTUBRO DE  
2009
	7-9

15

22


	· CIDIP VII  

· Continuação do planejamento de reuniões de altas autoridades, cursos e sessões especiais e de trabalho da CAJP.
· Comentários sobre ações a seguir no tocante às seguintes resoluções das quais constam mandatos específicos para a CAJP:
· AG/RES. 2448 (XXXIX-O/09)
“Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção de direitos humanos na OEA”
· Outros temas (a definir)
· Apresentação da Base de Dados Políticos das Américas (BDPA)
· AG/RES. 2504 (XXXIX-O/09) “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”
· Continuação do planejamento de reuniões de altas autoridades, cursos e sessões especiais e de trabalho da CAJP.


	NOVEMBRO DE 2009
	5

12


	· Continuação do planejamento de reuniões de altas autoridades, cursos e sessões especiais e de trabalho da CAJP.
· Diálogo com a Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Comissária Luz Patricia Mejía Guerrero, sobre as últimas reformas do Regulamento desse Órgão.
· Consideração das Diretrizes para a Elaboração de Indicadores de Progresso em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, documento OEA/Ser/L/V/II.132 doc.14, de 19 de julho de 2008.
· Apresentação do Vice-Presidente da CIDH, Comissário Víctor Abramovich.
· AG/RES. 2510 (XXXIX-O/09), “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão”.
· Apresentação do Comissário Florentín Meléndez, Relator da CIDH sobre os direitos das pessoas privadas de liberdade nas Américas. 



	DEZEMBRO DE  
2009
	3

10


	· Continuação do planejamento de reuniões de altas autoridades, cursos e sessões especiais e de trabalho da CAJP.
· AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08), “Ombudsmen”

· AG/RES. 2517 (XXXIX-O/09), “Defensores e defensoras de direitos humanos”
· Continuação do planejamento de reuniões de altas autoridades, cursos e sessões especiais e de trabalho da CAJP.


	JANEIRO DE
 2010
	27

28

29


	· Sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional [AG/RES. 2505 (XXXIX-O/09)]  

· Quarto curso sobre Direito Internacional Humanitário [AG/RES. 2507 (XXXIX-O/09)]  

· Sessão especial sobre Direito Internacional Humanitário [AG/RES. 2507 (XXXIX-O/09)]  

	FEVEREIRO DE 
 2010
	4

11

18

25
	· Continuação do planejamento de reuniões de altas autoridades, cursos e sessões especiais e de trabalho da CAJP.
· Outros temas (a definir)
· Curso sobre direito internacional dos refugiados [AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09)]
· Reunião de altas autoridades sobre direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação [AG/RES. 2523 (XXXIX-O/09)] (a confirmar)
· Continuação do planejamento de reuniões de Altas Autoridades e sessões especiais:
· Outros temas (a definir)

	MARÇO DE  
2010
	4

11

18

26
	· Continuação do Planejamento de reuniões de altas autoridades e sessões especiais:
· Apresentação de projetos de resolução
· Continuação do planejamento de reuniões de altas autoridades e sessões especiais
· Apresentação de projetos de resolução
· Outros temas (a definir)
· AG/RES. 2500 (XXXIX-O/09), Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
· Continuação do planejamento de reuniões de altas autoridades e sessões especiais:
· Exposição a cargo do Professor Douglas Cassel, Diretor do Centro de Direitos Civis e Humanos, Instituto Kellogg de Estudos Internacionais, Universidade de Notre Dame. Reflexões sobre a Carta Democrática Interamericana

	ABRIL DE 
2010
	8

15

20
22

28
29
	· AG/RES. 2503 (XXXIX-O/09), “Relatório do Departamento de Direito Internacional sobre o cumprimento do Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional”.

· AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09), “Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes”:


· AG/RES. 2522 (XXXIX-O/09), Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos  
· Negociação de projetos de resolução 

· Sessão extraordinária do “Registro Civil Universal e Direito à Identidade” (manhã)

· Negociação de projetos de resolução (tarde)

· Negociação de projetos de resolução 
· AG/RES. 2515 (XXXIX-O/09) Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

· Apresentação do Departamento de Direito Internacional sobre:

· a atualização do relatório sobre o questionário de legislação e melhores práticas sobre acesso à informação pública; 

· A lei modelo sobre acesso à informação pública e guia para sua implementação; 

· a atualização e consolidação dos estudos e recomendações sobre acesso à informação pública e sobre a proteção de dados pessoais.



	
MAIO DE 
2010
	4

6

10

12

13

14
18


	· Relatório anual do CEJA [AG/RES. 2457 (XXXIX-O09)]
· Negociação de projetos de resolução

· Sessão extraordinária sobre trabalhadores migrantes [AG/RES.2502 (XXXIX-O/09)] (manhã)
· AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09) Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (noite)
· Negociação de projetos de resolução

· Negociação de projetos de resolução

· Negociação de projetos de resolução

· Diálogo Conjunto do CIDH com a Corte [AG/RES.2521 (XXXIX-O/09]

· Apresentação do relatório final
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